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O Direito à Educação nada mais é que um capítulo da Declaração Universal
dos Direitos do Homem. A Educação brasileira tem-no como mais que uma
necessidade, uma exigência declarada que tem sido negada durante décadas.
Ao Estado brasileiro sempre coube a imensa responsabilidade que em raros 
momentos foi cumprida em sua totalidade por. Cabe à toda sociedade, 
independente de suas origens sociais, raciais ou religiosas fazer com que 
esse princípio humanista seja cumprido na totalidade, mesmo se ela tenha 
negligenciado a garantia de semelhante estatuto e se exemplos demonstrem

que esta seja a mais racional das opções de escolha para um futuro em que 
não nos reste apenas saber, e sim, saber mais, depressa e melhor. Propõe-se 
uma troca de paradigmas em que o Educacionismo possa intervir e uma das 
formas propostas para este fim é a tele-educação, com o uso consistente de 
documentários científicos e tecnológicos.

Abstract

The Right to Education is nothing but a chapter of the Universal Declaration 
of Human Rights. Brazilian Education has in it more than a necessity, a 
declared but neglected demand lasting during decades. Contrariwise, Brazilian 
State always took for granted this responsibility, rarely accomplished integrally. 
It is a duty of all Brazilians, independent of race or creed origins, to see 
that this basic principle be thoroughly followed, however, the State refuses

to grant this legal humane status, even though exemplar cases show that 
it is the most rational of options for a future in which no longer is required 
to know, but to know more, faster and better. A proposed way to this end is 
Educacionismo and tele-education with the consistent use of science and 
technology documentary film the main way to achieve this new paradigm.
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1. A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS DA 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS -- ONU, 1948.

     Foi no contexto das tratativas internacionais por uma paz continuada para a humanidade e das exigências específicas para tal fim do pós-guerra que a Declaração Universal dos Direitos Humanos fez o seu aparecimento histórico na Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948. 
A sua disseminação e a sua implementação, demandas dos povos àquela Assembléia de nações signatárias, foram e têm sido responsabilizadas à ONU de modo a manter a observância universal e efetiva em termos ativos de se criarem mecanismos racionais para a paz mundial tão almejada por tantos e por tão longo tempo. 
Assim, seguiu-se a sua tradução e publicação nas línguas nacionais representadas, e noutras mais, de toda a humanidade terráquea. Em seus termos iniciais declarava-se que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir mutuamente num espírito de fraternidade.” /1/

Este Artigo Primeiro define toda a continuidade da carta máxima universal, que foi criada e elaborada para o uso de todos os seres humanos, na face da Terra, doravante e em todos os tempos do porvir, em sendo a ONU um fórum das nações que representem os seres humanos no e do Planeta Terra. Não há legalmente como burlá-la, contorná-la, evitá-la, negá-la ou recusá-la. Representa e institui um ato que concede à humanidade o benefício de tudo aquilo que de melhor ela possua tradicionalmente guardado, ou a surgir e ser criado no futuro, como memória histórico-social e cultural, um consenso mundial, desse grave momento em diante. 
Supõe nisso uma historicidade intrínseca do ser humano e da humanidade, representada pela palavra oral e escrita dos habitantes da Terra e reconhecida por essa mesma humanidade, de e por todos os seus membros, em todos os tempos, não importa aonde. Em conseqüência às diversas implicações legais daí provindas, este documento se tornou um modelo a outras cartas máximas para demais países signatários, muito ao modelo da declaração de Direitos Humanos. Mas, compreenda-se, não é única.
Ante tão convincente e não-contestatária força ontológico-legal explícita no documento internacional, deixaram de existir razões incompletas que traíssem à sua globalidade e o seu trânsito internacional. Por definição, e ao menos utopicamente, deixaram de existir exclusões de quaisquer países ou estados que, por essa ou aquela razão, apresentassem características de exceção.  
Não há ser humano que não se inclua e a não-inclusão de cidadãos terráqueos neste sistema é inexistente, coisa que não ocorre noutros sistemas e práticas assemelhadas, especificamente nacionais ou em círculos de usos e costumes muito restritos.

A realidade do Brasil é um bom exemplo dessa afirmação; mostra-nos uma face que se choca ante ao artigo 26º da referida declaração: os cidadãos das classes oprimidas, também chamados de subalternos, são excluídos em média, mas em considerável escala, sistematicamente dos benefícios de uma sociedade dita de bem estar social, como quer ser a nossa. 

O Artigo 26º da Declaração Universal dos Direitos Humanos declara inicial e solenemente: “Toda a pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-professional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.” /2/ 
Ora, isso não ocorre com uma grande parte da cidadania brasileira, principalmente aquela residente ou habitante fora dos grandes centros urbanos do país ou em suas periferias. Uma grande parte de nossos jovens compatriotas sofre a dura realidade de nascerem desprovidos da atenção humanística e humanitária do Estado Nacional quanto a sua educação primária e secundária. E nem pensemos aqui na terciária./3/
Um número importante de crianças que atendem escolas nos centros urbanos e periféricos às grandes urbes nacionais, recebem uma constante de informações inadequadas e insuficientes em seus currículos escolares. As suas próprias escolas sofrem de altos déficits de qualidade ambiental, tais como salas de aulas impróprias ao uso em escolas semi destruídas, ou muito danificadas ou sujas, falta de materiais de uso e consumo dos estudantes e professores, etc. 
Isso ocorre quando a própria cidadania não pode fisicamente ou não se permite adequadamente cuidar delas, salvando-as das intempéries ou do vandalismo localizado que, ademais, as assola. 
Ante semelhante desinteresse da sociedade quanto a reprodução, uso e prática dos saberes e dos conhecimentos de fenômenos culturais, sociais, tecnológicos e científicos, as autoridades educativas se desarvoram, se desmotivam e logo se desinteressam. Com isso impedem o natural desenvolvimento da instituição escolar.
O Estado que deveria proteger a todos os seus membros em sua integridade emocional-educacional básica, tem-se omitido sistematicamente. A integridade homogênea em termos educacionais inexiste no solo nacional, onde é insuficiente o que se faz com consciência do eficaz e eficiente para abrandar semelhante situação, até mesmo em grandes áreas urbanas das megalópoles brasileiras. Em termos da eficácia de execução de políticas públicas para a infância e juventude existe a certa e qualificada violência institucional voltada aos Direitos da Criança e do Adolescente cometida pelo próprio Estado. Esta conclusão faz parte de um relatório inicial e preliminar sobre a situação dos Direitos da criança e do adolescente entre nós./4/
O Estado brasileiro não tem cumprido com os seus compromissos e diretrizes estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) da Organização das Nações Unidas (ONU). Além do mais, viola o direito à saúde quando não oferece assistência médica às referidas crianças brasileiras. No caso específico de crianças indígenas, essa assistência pode levar mais de sete meses a aparecer, o que significa que pode levá-las à morte por desassistência. O Relatório em pauta denuncia não só a desassistência como o desinteresse do Estado à situação de crianças e adolescentes que vivem em regiões e em situações de risco, enquanto as estratégias de políticas governamentais localizadas não atingem claramente ao segmento, exemplo claro das políticas do Estado do Rio de Janeiro, com referência as crianças residentes em comunidades pauperizadas ou nas ruas da cidade.
Pode-se evidenciar imediata e claramente: no Brasil a criança e o jovem não são considerados uma prioridade essencial. Entretanto, a Constituição Brasileira de 1988 não ignora essa Educação mesmo se assistemática, desinteressada e menos apelativa às massas, nem exige nem promove com clareza e presteza em termos infra-constitucionais melhorias quanto às posturas de integralidade de uma educação que se diga minimamente competente, como se quer ingenuamente que seja a nossa.
Se as reconhece a um só tempo as ignora quanto à sua factibilidade e execução em todo o território nacional. O grande exemplo da falha é a forma em que os parcos e modestos fundos de seu financiamento operacional são levantados, planejados e finalmente gastos. E, pior, não se encontra em parte alguma um eco sistemático sequer que represente o desespero frustrado das diversas lideranças político-educacionais iluminadas que queiram tirar-nos do marasmo total de que é objeto, cerca talvez de um quinto da população, neste exato momento./5/ 
A Educação que Paulo Freire acreditava ser sempre incompleta como modelo, ademais, tem de tudo que seja negativo, inclusive querer ser completa sem poder sê-lo. Supõe-se completa por, apenas na verdade não saber ao certo o que seja e como se defina o ‘ser completo’ educacional. O modelo brasileiro da educação formal pública inexiste. 
Em Políticas Públicas, como se procura mostrar, estamos anos-luz defasados no que concerne especificamente o setor educacional, não por falta de tentativas, variadas em termos históricos, algumas pontuais, outras mesmo efêmeras, nunca duradouras; essas não deixaram marcada uma tradição auto-suficiente, consistente para que se mantivesse, se regenerasse e se repetisse por toda a parte, mas que, numa análise final, responderam somente à necessidades momentâneas ou localizadas, e tão somente.
A Educação que mais se aproxima à internacional em termos qualitativos e quantitativos é a das classes abastadas, uma educação-mercadoria adquirida a peso de ouro por uma minoria que possa pagar grandes somas por anos letivos em escolas e que garantam a natural preparação técnica e científica que leve a uma seleção dos formandos, seleção essa vertical, mas exigida pelas universidades e ultimamente pelas grandes empresas responsáveis pela colocação de pessoas em posições de trabalho importantes mesmo se iniciantes ou em treinamento. 
Mas, nem essa chega de perto a ser a educação que um humano do Século XXI almeje para os seus descendentes: como aqui se apresenta além de ser uma mercadoria exageradamente cara, é voltada a interesses e motivações imediatistas, tais como de sua clientela passar nos testes e exames de entrada das universidades, e porque alienada da realidade internacional; meramente conclui grosso modo que vivamos num consenso e nada mais, o que em si já se demonstra equivocado: nós brasileiros não vivemos em nenhum consenso. 
No Brasil não realizamos ou efetivamos nenhum pacto sócio-político-educacional definitivo, vivemos sim, baixo a tutela do capitalismo selvagem, composto e remanescente de tradições antigas e perversas de um sistema de distribuição fundiária e de exploração ambiental medievo-colonialista, povoado de melindres jurídico-legalistas que se dizem atuais, não raro crivados de dificuldades apresentadas aos que de fato necessitem da terra para plantar e desse modo sobreviver dignamente.
É notório que o Brasil se encontre, faz tempo, numa instância crítica em todos os setores de seu universo social-educativo. E as raízes das divergências são profundas, enquanto as soluções convergentes imediatas sejam extremamente superficiais, momentâneas e inadequadas, dado o extenso universo geo-populacional com que contamos. Em todo o território nacional existem cerca de vinte milhões de analfabetos, outros tantos de analfabetos funcionais, e se todos estes não fossem suficientes, outro contingente igual de pessoas completamente deslocadas e alheias da vida cultural, técnica e científica comum dos habitantes do chamado Primeiro Mundo a que tão duramente e assistematicamente procuramos nos inserir.
Os degraus superiores da educação que se quer acreditar venham a ser de primeiro mundo, ao menos nas universidades oficiais federais, estaduais e municipais do país, estão contaminados de uma turvação ótica científico-tecnológica institucional generalizada que tristemente envolve uma grande parte dos seus quadros de professores, funcionários e estudantes. 
Num momento em que faltem instrutores qualificados e competentes para matérias e disciplinas básicas, e inexistam os laboratórios que conduzam experimentações iniciadoras das ciências, desconhecem-se ainda, ou por excesso de zelo ou por falta de recursos técnicos ou simples inépcia, por exemplo, as políticas modernas de aquisições e de desenvolvimento de coleções bibliográficas documentais e fílmicas, minimamente adequadas às características dos programas científicos existentes. É simplesmente inacreditável, mas é a dura realidade.
Enfim, para que não persista e vença o atual descalabro, este só não impera por toda a parte, graças a astuciosa e audaciosa resistência de uns poucos valentes representantes das luzes, do ensino-aprendizado honesto, da vontade do homem em progredir, não importa como ou porque, quando ou onde, e da inerente honestidade e seriedade do ser humano. Mas, lamentavelmente, estes não são muitos.
Como de fato deveríamos agir se é que queiramos escapar das agruras pós-choque crítico que nesse momento sofre a maioria das nações da Terra? Com que elementos poderemos contar para tirarmos o nosso veículo, atravessado que está nos trilhos e na verdadeira contramão da História, pois todos sabemos que breve irá passar um trem pesado e poderoso que obliterará e destruirá tudo em seu caminho? 
Qual será a saída brasileira, o jeitinho, para esta outra crise, mais grave talvez, do ensino-aprendizagem em que ora nos encontramos? Que é que os diversos setores da sociedade podem e devem fazer para emergirmos da crise global e da crise parcial em que nos encontramos?  Como levantarmos a sociedade, sacudirmos a poeira e darmos a volta por cima, nos dizeres da canção popular?
      2. ESTE NÃO É UM MANUAL DE USUÁRIOS DO SISTEMA

     A gerência e administração do Planeta Terra não foi-nos passada por nossos ancestrais contendo um manual de usuários, impresso e detalhado, como hoje em dia é comum aos que adquirem um objeto doméstico eletrônico, vulgar ou precioso. A experiência afirmada pelo que sabemos sobre como funciona o sistema a que pertence e que talvez a regule, foi aprendido e relatado entre trancos e barrancos, nas diversas culturas que aqui se instalaram, e até hoje não se sabe ao certo o porquê e como, apenas que foi uma conseqüência natural e óbvia, caso específico da primeira grande revolução científica da criação e uso da agricultura e da pecuária. Esta e as demais revoluções científico-culturais aconteceram naturalmente, e ponto. /6/
Das famosas frases da pintura de Gauguin de 1892: “Quem somos? De onde viemos? Para onde vamos?” a sua interpretação, por mais filosóficos que pensemos ser ou chegar a ser, jamais foram respondidas à contento, e lamento afirmar, seguramente jamais o serão.

Os instrumentos da prospectiva e de logística intra-social, relativas ao nosso próprio conhecimento e vis-à-vis a face da terra em que vivemos e de seus mundos contíguos e anexos, o astro-cosmológico e o marinho-abissal, são por demais toscos e pouco substantivos, exatamente por estarem em seu início. E, pior, não se vive, se constrói ou se auferem resultados pura, simples e somente de ideologias políticas ou de teorias econômicas abstratas. De certa forma somos órfãos, em termos de conhecimento, de nós mesmos.

É bem verdade que os instrumentos acadêmicos científico-tecnológicos existentes hoje em dia sejam mais precisos, poderosos e mais rápidos que os político-sociais postos a nossa disposição no desenvolvimento da História do saber humano passado, razão essa talvez das muitas guerras que têm assolado os seres humanos desde os seus primórdios. A dificuldade de uma consonância social ou coordenação de esforços é sentida pelo mundo à fora e não só entre nós brasileiros. A nossa capacidade de escolha enquanto humanos de que formas ou modos de governo devem ser exercitados por nossas populações, ao lado do gerenciamento de nosso espaço físico total, em pleno Séc. XXI, de fato deixam muito a desejar. 
Em poucas palavras, as ações administrativo-educativas que ora presenciamos não resolvem a maioria dos problemas de médio e longo termo, sequer os menos graves com que se nos deparamos no curso de nossa prolífica e curta existência. Se resolvermos alguns deles, continuaremos na insegurança que outros maiores sobrevirão futuramente. A Educação do povo é uma dessas ações incompletas. Mas, compreende-se, até mesmo em termos mundiais.
No caso específico da Educação no Brasil, chega-se à constatação de que lamentavelmente esteja não só falha em diversos pontos como falida em muitos outros; salvo talvez nos centros político-sociais de maior nomeada, ou seja, nas grandes cidades brasileiras, este sistema que deveria ser universal dentro de nossas fronteiras, no entanto, está muito carente e necessitado, praticamente de tudo. Usemos de um exemplo para ilustrar a explicação. 
Há muitos anos, quando o Engenheiro e Governador do Estado do Rio Grande do Sul, Leonel de Moura Brizola, tentou e conseguiu um melhoramento do qualitativo/quantitativo escolar na totalidade do Estado em que governava, fê-lo por meios muito simples e positivos: criou um sistema paralelo ao sistema educacional vigente, desde muito contaminado, corrompido e falido, com todas as suas necessidades nunca resolvidas porque tingidas de cores políticas e de interesses diversos e pouco convergentes.  

A inovação consistia na criação de pequenas escolas de duas ou três salas de aula, banheiro e depósito, construídas num curto período de tempo e professores primários contratados para reger e gerenciá-las, centenas delas por toda a parte de todos os municípios. Porém, os resultados na época (entre os anos 40 e 60) foram espantosos. 
A fome de saber dos gauchinhos era tanta que a quantidade de pessoas que partiu daquelas escolinhas modestas em direção as classes intermediárias de técnicas agrícolas ou ao ensino médio, e depois ao superior foi tanta, que reitero os dizeres do Professor Claudio Scherer ex-diretor do Instituto de Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, usuário daquele sistema na sua infância, que aqui repito de memória e parafraseio:
     Nasci e fui criado num sítio e próximo de Santa Rita. Perto de minha casa, quando era menino, o Brizola criou uma escolinha, na qual me formei no primário e donde fui para a Escola Técnica em São Leopoldo, fazer o secundário, eu e meus irmãos. Não fosse por isso, hoje não teria o meu doutorado em Física, que obtive na UFRGS, depois de conseguir uma base de alfabetização, de matemática e de ciências naturais, o que me facilitou a vida acadêmica futura. Com a minha irmã Ilse, sucedeu o mesmo; foi estudar ali Sociologia de onde saiu também doutora, com um PhD.
Estou certo que o exemplo do eminente cientista brasileiro, o Dr. Scherer, não seja único naquela parte do país e naquela época, os anos de 1950, quando todos se alimentavam farta e intelectualmente num verdadeiro tsunami motivacional. Foi o momento maior no palco do país, como um todo: os anos de Juscelino, que afirmava desde o seu primeiro dia de governo: “Faremos em cinco anos o que se faz em cinqüenta!”
Então, o que aconteceu desde aquela época no Rio Grande do Sul, e noutras partes do país talvez com menor intensidade, foi apenas o suficiente para se poder constatar em cifras estatísticas conhecidas, que se trata do Estado da Federação em que há menos analfabetos, onde as Escolas Públicas estejam em melhor estado não só de conservação como de operação e que continuam formando o maior e melhor contingente de estudantes de todo o Brasil, passados cinqüenta anos.
Infelizmente a repetição dessa experiência, anos de 1980 nos brizolões do seu Programa de Educação no Estado do Rio de Janeiro, deixou muito a desejar: as escolas por serem enormes, de construção problemática, de manutenção e reparo difícil, não ofereceram uma resposta completa e mais convincente às dificuldades antes facilmente resolvidas localmente.
É bem verdade que mesmo assim ainda oferecem, como àquelas em época passada, uma série de ofertas, tais como quadras de esportes (nem sempre nas medidas exatas e necessárias à execução adequada dos jogos), piscinas (nem sempre de tamanho olímpico), serviços de saúde preventiva (enfermeiras, dentistas e nutricionistas), refeições balanceadas, em alguns locais bibliotecas, mesmo se inadequadas, enfim, uma gama extra de serviços conexos, nunca antes tentados na realidade educacional brasileira. As ofertas didáticas poderão estar melhor ou pior apresentadas, variando a comunidade em que as escolas estejam localizadas. 
O que mais atraía ao sistema um alunado carente? O sistema implicava na manutenção de um horário integral (de manhã e de tarde) de todos os estudantes, que ali chegassem às oito da manhã e saíssem às cinco da tarde, com café da manhã, almoço e banho tomado. 
Seria este o estabelecimento da utopia educacional brasileira, antes pensada por Anísio Teixeira, herói e mártir da Educação Brasileira e de muitos outros educadores de escol, mas nunca realizada em sua benfazeja totalidade, apenas parcialmente? 

Essas escolas, construídas à toque de caixa por métodos anti-ortodoxos de construtos pré-moldados, é bem verdade, tinham (e suponho ainda tenham) problemas de toda a sorte: acústicos, de localização, de impermeabilização, de temperatura interna (em geral alta nos meses e dias mais quentes do ano) que na realidade só fizeram repetir os defeitos gerais das escolas formais já estabelecidas noutros lugares. 
Mas, o governo que se seguiu imediato ao de Leonel Brizola fez questão de tentar aniquilar e obliterar essa tentativa; mesmo se pensando em termos imediatistas pode-se compreender a razão da insanidade administrativa: foi para obter a atenção nacional, tanto da imprensa como da própria população votante do Estado brasileiro, que se acreditava ser o mais politizado dos demais, e se devidamente mobilizado talvez pudesse carregar o resto do país à rédea curta. 

Imediatamente o novo governador eleito (Moreira Franco) e a sua bela e abominável Secretária de Estado de Educação, cancelaram os compromissos anteriores de horário integral, bem como muitos dos outros tais quais as merendas e o almoço, com a população infanto-juvenil, cortados todos pela metade, desde a criação e implementação na compra de livros, das bibliotecas locais, enfim, de todos esses avanços obtidos pelo povo, iniciando um processo de desmonte do que havia sido apenas iniciado.

Mesmo assim, num segundo e subseqüente governo, o Engenheiro Brizola e o seu Secretário de Educação Darcy Ribeiro conseguiram recuperar o momentum e reiniciaram as construções de mais brizolões.  Afinal completamente abandonaram as outras experiências educacionais de alta importância, como a da Escola Superior de Política e Administração que Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini montaram e que só faltava a aprovação oficial do governador para determinar a escolha de um local para a sua operação, coisa que nunca aconteceu.

Esta Escola teria sido um verdadeiro brizolão da pesquisa e da discussão das idéias e políticas econômicas, sociais e da Ciência e Tecnologia brasileira; congregava em seu plano inicial o que havia de melhor e de mais apurado em termos de Política Social, Direitos Civis e Humanos e Economia Política Internacional, e prospectivas científico-tecnológicas, conforme se conhecia e conceituava naquele momento, no mundo Socialista Democrático Latino Americano e nas hostes acadêmicas internacionais, como as da Universidade das Nações Unidas UNU e da Organização dos Estados Americanos OEA, entre outros. 
Entretanto, depois de pelo menos dois anos de gestada, planejada e negociada, foi estranha, lamentável e nefastamente bloqueada pelo próprio governador por demais ocupado com a sua candidatura à Presidência da República e que redundou num triste fracasso final, pouco depois. 
Por fim, os brizolões tornaram-se verdadeiros elefantes multicoloridos, propagandisticamente visíveis e representando nada além de uma tentativa política de se resolver um problema humano via atalhos que rendessem, a um só tempo, dividendos eleitorais. Nada mais foram que um sistema destituído de alma, sem espírito, apenas corpo. E foram, por isso, combatidos principalmente por sua postura assistencialista, dotada de uma política característica de esquerda, num universo social ou desnorteado ou notadamente capitalista de centro-direita. 
Somente em lugares mais privilegiados como se sabe, persistem hoje integralmente, depois de mais de vinte anos, funcionando saiba-se lá de que forma. São as exceções de uma triste regra, mas de qualquer forma, esse sistema paralelo talvez fosse o mais importante elo de ligação entre o Estado e o povo brasileiro e Carioca, vale dizer, a mais importante experiência educativa brasileira, quiçá a de maior valor e importância no Brasil inteiro, em cinqüenta anos. 
Somem-se a tais e preocupantes problemas o fato inconteste que o professorado de todas as escolas públicas do Rio de Janeiro, como o das demais do resto do país, sejam miseravelmente remunerados. Os seus salários e as condições gerais de trabalho não lhes permitem o seu desenvolvimento intelectual e cognitivo completo e consistente às novidades da Ciência da Educação e enquanto mestres de gerações e gerações de estudantes: não têm nem lhes são permitido tempo para estudar e pouquíssimos professores se aperfeiçoam, investigam em temática conexa ao seu magistério, escrevem e publicam as suas pesquisas sistematicamente.
É que apenas nos referimos às escolas relativamente bem gerenciadas. Existem ainda as piores, e são muitas as que sequer permitem um mínimo de organização interna devido à falta de todos os ingredientes e/ou componentes necessários. Em geral localizadas em municípios recônditos e paupérrimos em todo canto do país, não se sustentam nem são sustentadas decentemente pelas municipalidades locais, tampouco pelos governos estaduais ou pelo federal.
Faltam-lhes professores formados e quase nunca os leigos permanecem no ensino se aperfeiçoando ou se desenvolvendo com estudos e prática orientada suficientes para oficializar ou ao menos formalizar o seu magistério tosco e informal, quase artesanal. Como se isso não fosse suficiente, faltam salas de aula adequadas e com os mínimos requisitos de conforto, tais como carteiras escolares, cadeiras, armários, arquivos e mesas, quadros-negro, bem como material básico e de consumo: lápis, papel, giz, apagadores de todos os tipos. Ou falta de tudo ou o poço que haja é insuficiente ou inoperante. 

Os piores carecem d’água encanada, luz elétrica, comunicações telefônicas, e de refeições mínimas, que se sabem ser um atrativo das escolas, e um direito dos alunos; assim não há como segurar essa clientela se não lhes é oferecida uma ou duas refeições mínimas diárias, pois, vai-se lá saber se e o que é que comem em casa. Mesmo assim, Imagina-se que o tipo de merenda, quando oferecido seja do mesmo gabarito que os demais itens: carente em nutrientes principais.
As tentativas recentes de pagamento aos grupos pauperizados e necessitados de um (ou mais de um) da Bolsa Família ou ainda dos chamados salários educação, não estão devidamente estudadas, pesquisadas e comprovadas a contento, como uma solução à sua renda interna por meio do reembolso monetário, de modo a, compensatoriamente, promover a educação dos que estiverem em idade de escolarização. 
Numa visão prática doméstica, pré-capitalista e cruel, as crianças deveriam estar trabalhando para a ajuda na manutenção da economia do segmento familiar. Como se encontram na escola, as suas famílias são remuneradas minimamente. Parece uma lógica segura essa que diminui a pobreza generalizada e total, porém as críticas de segmentos societários são muitas e variadas, a tal ponto que tais medidas governamentais se tornem desinteressantes por serem crivadas de óbvios vieses políticos, como de resto o são generalizadas as suas críticas negativas.
Assim sendo, não é à toa que o Jornal Carioca O Globo, do dia 3 de maio de 2009, em sua primeira página oferece ao leitor, em letras garrafais que “Em seis estados brasileiros mais de 50% das populações recebem a Bolsa Família”. Essa é a saída do Governo Federal, a doação de uma quantia mínima para a sobrevivência do povo, uma forma das mais medíocres e assistencialistas pela qual se interpretam os direitos do povo brasileiro, e nada mais. Como se diz no interior: “Fazer o quê?”
O reconhecimento do governo federal da situação precária do sistema torna-se ainda mais claro, estabelecido no portal eletrônico do Ministério da Educação, www.mec.gov.br/ , onde se lê numa bandeira verde oliva a exclamação: “Para a educação melhorar todos devem participar”, uma observação verificada em 19 de abril de 2009 e que confirma, por eliminação de outras mais convincentes que talvez pudessem ser mais educativas: nem todos participam de um processo justo e que se quer seja globalizado, pelo menos em termos nacionais. 
Enfim, isso demonstra que a situação das escolas como um todo no país deixe muito a desejar e não vai ser por esta intermediação que os sistemas informacionais das novas tecnologias e de tele-informática, das TIC, irão modificar as escolas, por mais e melhores equipamentos se derramem a rodo pelo país afora. 
Esta afirmação se não parece ao menos óbvia, é claramente legítima e verdadeira. Entretanto as experiências no assunto não são de todos conhecidas e ainda não se pode confirmar a sua realidade, mas presume-se que seja uma realidade consistente aos empecilhos que qualquer uso de materiais eletrônicos caros e difíceis de se usar, possam vir a criar em semelhante  e caótico universo. 
Portanto o que se vai sugerir mais adiante não é uma panacéia, uma solução única, definitiva e final e sim apenas caminhos racionais re-endereçamento de problemas para o entendimento da situação, e mesmo para uma tentativa de solucionar alguns, senão todos eles, em todas as frentes de trabalho, num tempo de espera o mais curto possível.

Dessa forma não se pode, como já se tentou, sugerir um manual de como deveria ser a nossa Educação. Em termos comparativos, não é por não termos bem próximos a nós os exemplos da Argentina e também do Chile, legados das revoluções humanistas dos Sécs. XVIII e XIX, executado pelas mãos do também humanista, neoclássico positivista Don Domingo Faustino Sarmiento. Torna-se claro que os exemplos do Sul do Hemisfério Sul não foram, entre nós, bem aproveitados ou mesmo entendidos em termos históricos.      
Torna-se evidente que a Educação que carece a maioria dos Estados e Municípios brasileiros seja uma educação com um mínimo de qualidade, que cubra as necessidades demonstradas pelas estatísticas e levantamentos populacionais, nutricionais e de saúde dos órgãos de governo e de ONG’s, e que sobretudo, tenham uma face humana, de gente e de povo que quer ver o futuro de seus jovens com uma ampla e total despreocupação, que seja ético, honesto e vitorioso. 
E que seja, enfim, a preconizada pela Carta da Organização das Nações Unidas a que nos referíamos no princípio. Afinal, onde foram parar os direitos humanos e civis de toda uma população de jovens brasileiros? Onde está sendo cumprido fiel e integralmente o Artigo 26º da Declaração de Direitos Humanos? De fato aqui não encontramos um guia ou um manual para reproduzirmos a nossa sociedade em termos ideais, saudáveis e reconhecidamente humanitária, como seria de se esperar. 
Em muitos senão todos os sentidos continuamos a viver uma política de um pré-capitalismo colonialista pueril que exaure a terra, destrói os fatores eco-sociais de pureza e de beleza, em troca de e compelida por uma senil e maléfica ignorância generalizada. Ignoram-se a qualidade das águas e a preservação das florestas, sem ao menos pensarmos no dia de amanhã: O quê iremos deixar de herança às gerações vindouras?  Que soluções adequadas poderão então nos oferecer? Será o nosso mal administrado ‘inferno verde’ fadado mesmo a se tornar um ‘deserto vermelho’ conforme a predição dos anos 50-60? Que se pode fazer agora para que o futuro não seja tão difícil de ser gerenciado, como ora se vê?
3. UM PLANO A MAIS PARA A MODERNIZAÇÃO DO ENSINO BRASILEIRO
      Estivemos durante anos sob a tutela de um governo militar que nos empurrou a descalabros inadmissíveis e incomensuráveis, e até hoje, como se fosse uma tradição imposta ao povo brasileiro, há impostos coletados e gastos de forma assombrosamente destituída de critérios éticos, econômicos e contábeis honestos, financiamentos internacionais que só hoje, passados mais de quarenta anos do início da ditadura conseguimos nos ver livres, possuímos um Congresso nacional dotado de intenções dúbias quanto à ética na política, vale dizer, corrupção ativa e passiva de alguns, talvez a maioria de seus membros, e a prova da destituição total do bom senso ao gastar os fundos públicos: enfim, parece que saímos da boca do inferno para onde estávamos prontos a pular. Hoje talvez tenhamos conseguido nos distanciar dela apenas meia dezena de metros. 

No passado esse tipo de gerenciamento à la diable gerou a equivocada construção de estradas ligando o nada ao nunca, em áreas em que as estradas tradicionais e verdadeiras aos povos locais, os rios e lagoas, foram quase na sua totalidade ignorados. Barragens de medidas astronômicas foram construídas, removendo das áreas inundadas levas e levas de populações nunca ressarcidas de seu prejuízo, trabalho braçal executado para produzir uma mega-energia nunca usada em sua totalidade no Sul do país ou então que nunca supriram as necessidades registradas locais, caso específico de Balbina no Norte do país. 
Os nossos descalabros e aberrações têm sido muitos, sistemáticos, variados e localizados em todo o território nacional, não importa onde. Só para citar um ou outro dos muitos descalabros em nome de um Estado neo-colonialista e extremamente militarizado.
Na Educação as formas de incitar ao aprofundamento e ao conhecimento da vida, da ciência e das técnicas, por parte da população nunca foram tão crassas, a tal ponto que não se saber ao certo e precisamente os níveis aproximados e as localizações geográficas da alfabetização natural, funcional e/ou de analfabetização em que ora nos encontremos. 
Mas, deste ou daquele modo, temos tido a sorte de empurrarmos com a barriga o problema para o decênio seguinte, e deste ao próximo, com mínimos progressos e médios retrocessos. Num momento queimamos etapas, noutro queimamos reservas. Agora resta-nos queimar o que sobrou de errado, para não sermos queimados por nossos futuros herdeiros. Neste momento surge mais um desses remédios, até o momento incontestados, mas também escassamente posto em teste: o Educacionismo de Cristovam Buarque.

A sua proposta técnica básica é de “desapropriar o capital do capitalismo e passá-lo às mãos do trabalhador, por meio da máquina do Estado; o Educacionismo propõe levar o filho do trabalhador à mesma escola que o filho do capitalista, por meio da escola pública”./7/

Acredita que o que necessitamos para sair do marasmo acadêmico-cultural em que vivemos, é que tenhamos um “Plano Marshall” para a Educação, pois a “Verdadeira causa da crise está nas características depredadoras de riquezas como meio de criar renda e consumo, e na forma privilegiada como essas rendas são distribuídas e consumidas.”/8/

O Educacionismo propõe a igualdade no acesso de cada pessoa à Educação de qualidade,
considerando a emancipação das pessoas e a sua capacitação acadêmica e cultural, num projeto educativo universal e libertário que só possa surgir e vingar, via a desconcentração do conhecimento e a generalização dos meios para adquiri-lo. Esse tipo de Educação de qualidade considera altíssimas inversões de capital na qualidade e quantidade do projeto a que se propõe, pois a forma de se educarem as novas gerações de brasileiros requer e demanda muitos fatores dos quais temos apenas um pequeno conhecimento de sua prática diária e efetiva. 
Sobretudo falta-nos uma experiência concreta, algo semelhante ao que Aldous Huxley se referia,e aqui lhe parafraseio: a experiência que não seja aquilo que acontece a alguém, mas sim aquilo que ela faça com que lhe aconteça.
Não sabemos ainda, ou temos um conhecimento muito vago de, por exemplo, como, onde e porquê construirmos escolas que sejam verdadeiros monumentos característicos à aceitação e à distribuição do saber. Nunca aprendemos a fazê-lo e já é tempo disso acontecer sem o dedo autoritário dos ideólogos, dos entendidos e figurões da arquitetura do assunto: mas com a nossa experiência no tema, se alguma.
Não sabemos da ecologia ambientalista local, se existem salas iluminadas e ventiladas, se há uma boa acústica, se os banheiros são limpos e adequados à salubridade, se existem materiais didáticos suficientes, entre eles livros, cadernos, documentos, tele-documentários científico-tecnológicos e culturais, e hoje em dia também computadores e técnicos em computação para instalá-los e mantê-los em funcionamento diariamente.
Noutras palavras, se estes são os meios de sairmos do terceiromundismo cucaracho em que nos dominam, de modo a darmos um salto progressivo e sistemático à descoberta de um novo- mundo em que vivamos em paz e harmonia, não só entre nós como com os nossos vizinhos, conhecido mais a miúde o desconhecido bathos oceânico e o cosmos extra-lunar, se é assim que vamos enfrentar esse convite à entrada ao Terceiro Milênio, então há que se posicionar com um mínimo de coragem para fazê-lo. Temos que aceitar mais este convite ao risco, à ousadia. 
Urge que criemos uma nova estrutura da cultura escolar e acadêmica em que às pessoas e alunos se lhes permita entrar em alfa e viajar pelo espaço cerebral, de modo a que possamos todos criar mentalmente soluções que possam mais adiante ser cristalizadas em formas de conhecimento, sejam elas em descobertas ou em práticas das diversas disciplinas em que se classificam e enquadram o conhecimento humano. 
Dessarte, ligam-se os conhecimentos veiculados uns aos outros inter e transdisciplinarmente para que as novas formas de saber criadas se exponham à realidade, se testem, se avaliem e se revalidem quanto aos méritos, e se reproduzam em todos os sentidos factíveis e aceitáveis cientificamente, inclusive através da crítica construtiva.
Afinal, é o próprio Cristovam Buarque quem afirma que a Educação concerna e estabeleça uma “mudança de um modelo civilizatório de forma a parar a depredação e eliminar os privilégios. O caminho é uma revolução na mentalidade, só possível na educação de qualidade para todos.”/9/ 

Semelhante afirmação conflui no que se refere às formas com que nos apercebemos da “educação de qualidade” noutros locais do planeta. Na maioria das vezes e dos casos não sabemos qual seja essa “educação de qualidade”, no que consiste ela? Como é passada e oferecida às populações? De que forma se sai da inércia de uma educação inferior a uma de qualidade? Como é que se faz isso, com que meios e instrumentos? Como fazer a mudança do paradigma assistencialista-capitalista da educação atual ao futurista-ecológico que se propõe?

Já se disse que uma nação se compõe de homens e de livros. Uma nação de homens que não lêem nem livros nem coisa alguma, pois esta é a nossa nação como se está farto de saber,
onde os livros sejam essencialmente um produto gráfico-visual de alto teor estético, é fatal que estes sejam substituídos pelos tele-documentários, que além de gráfico-visuais estéticos sejam também e principalmente agradavelmente sonoros. 
Dessa forma congregam-se dois canais cerebrais de aprendizagem, o visual e o auditivo, na passagem do conhecimento científico, técnico e cultural, conforme se preconiza no modelo paradigmático futurista-ecológico em termos intermediários. E ainda, em nada se impede que sumários dos programas sejam construídos para que se tenha uma noção da bibliografia utilizada e dos meios os quais foram montados. Quanto mais se souber disso mais o modelo tende a funcionar pois um fim específico alimenta o outro.
Os tele-documentários, agora possuidores de meios de sua projeção mais claros, haja vista a tão esperada alta-definição da HDTV que se está implantando no país, e elementos de sonorização igualmente convincentes porque mais puros e claros, são a proposta ideal para que a educação de qualidade se faça evidente em todos os rincões do país./10/

Se ligados diretamente às redes de tele-informática poderão rapidamente transmitir a todos os estudantes em toda a parte uma miríade de informações técnicas de forma que a construção deste conhecimento se torne uma realidade firme e sólida, de fácil duplicação e comprovação. 
Mas, isso não quer dizer que se esqueçam dos professores. Os professores em todos os seus níveis deverão ser reorientados ao conhecimento e à didática de semelhante e poderoso meio de passagem de conhecimento, que só poderá engrandecer o ensino das suas disciplinas na medida exata em que se delineiam os descobrimentos e invenções do século que ora vemos surgir e que pelo meio rico e trabalhado do filme científico, técnico, cultural e educativo só pode demonstrar e evidenciar semelhante e convencimento teórico pessoal e individual. 

Como já se pode dizer noutros lugares mais clara e completamente os tele-documentários por sua qualidade intrínseca de transportadores de análises e sínteses factuais, pela sua fácil disseminação e transporte, guardadas e garantidas algumas técnicas indispensáveis à sua disseminação, poderão ser como as caravelas de Colombo e de Cabral, uma ligação entre o passado e o futuro que tanto necessitamos, almejamos, e que poucos com determinação não nos furtamos de enfatizar./11/
Os Direitos Humanos em especial os Direitos das crianças e adolescentes no Brasil, são absolutos e incontestes, de acordo com o posicionado oficialmente pelas Nações Unidas e pela Constituição Brasileira, entretanto, desde há muito têm sido tripudiados, diminuídos, mal-interpretados, equivocadamente praticados e muito pouco cumpridos em sua totalidade. 
Cabe-nos, cidadãos brasileiros, discutir e questionar, a fim de modificar essa estrutura maligna que só faz piorar as relações sociais e o tecido cultural da sociedade; cabe à sociedade internacional cobrar mudanças sérias e honestas desta situação sem saída, em que todos em toda a parte, têm muito a perder. 
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